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RELATÓRIO DOS DIREITOS HUMANOS EM MOÇAMBIQUE DE 2018

SUMÁRIO EXECUTIVO
Moçambique é uma democracia multipartidária parlamentar com uma forma republicana de governo eleito livremente.  As mais recentes eleições presidenciais, parlamentares e de assembleias provinciais tiveram lugar em 2014.  Os eleitores elegeram o presidente Filipe Nyusi do partido no poder, Frente de Libertação de Moçambique (Frelimo).  Vários observadores nacionais e internacionais consideraram a votação de forma geral ordeira, mas com falta de transparência durante a tabulação de votos. Alguns observadores estrangeiros e organizações nacionais da sociedade civil manifestaram preocupação em relação a irregularidades eleitorais tais como a demora na acreditação dos observadores, número excessivo de votos inválidos, e desordenadamente alta participação de eleitores em alguns distritos, o que declararam ser indicativo de preenchimento de urnas.
As autoridades civis nalguns momentos não mantiveram o controlo eficaz sobre as forças de segurança.
O aumento do extremismo islâmico violento na Província de Cabo Delgado alterou o panorama político do país durante o ano.  Os ataques violentos contra as forças governamentais e populações civis que iniciaram em Outubro de 2017 continuaram, ameaçando fragmentar a tradição de tolerância religiosa e coesão social do país.  As respostas das forças governamentais de segurança a estes ataques às vezes foram pesadas e incluíram prisões e detenções arbitrárias, assédio de civis e encerramento de mesquitas.
Os problemas de direitos humanos incluíram:  privação arbitrária ou ilegal da vida pelas forças de segurança; condições severas e com risco de vida em prisões e centros de detenção; corrupção oficial; violência contra mulheres e esforços inadequados do governo de investigar, processar judicialmente ou de responsabilizar os actores; e trabalho infantil.
O governo tomou acções para investigar, processar judicialmente e punir alguns oficiais que cometeram abusos; porém, a impunidade permaneceu um problema a todos os níveis.

Secção 1. Respeito pela Integridade da Pessoa, Incluindo Liberdade de:
a. Privação Arbitrária da Vida e Outras Execuções Ilegais ou de Motivação Política
Houve vários relatos de que o governo ou seus agentes cometeram execuções arbitrárias ou ilegais.  A maioria dos relatos apontava para as forças de segurança, particularmente a Polícia Nacional (PRM), como os perpetradores.  O padrão de oficiais não identificados da PRM assassinando civis desarmados por pequenas infracções à lei (ou às vezes sem existência de violação) ocorreram em todo o país.
Houve vários relatos de abusos semelhantes aos seguintes exemplos.  No dia 30 de Julho, um contingente da Força de Intervenção Rápida (FIR) matou uma pessoa e feriu outras sete que protestavam contra a deslocação forçada da área de Olinda do Distrito de Inhassunge na Província da Zambézia para outra área do distrito.  A retirada forçada era para permitir a implementação de um projecto mineiro chinês de areias pesadas no local.  O assassinato de Outubro de 2017 do Presidente do Conselho Municipal da Cidade de Nampula, Mahamudo Amurane, por assassinos não identificados seguiu um padrão de casos não resolvidos de assassinatos de alto perfil de figuras políticas.  Estes incluíram o assassinato de 2016 de Jeremias Pondeca, um membro sénior da equipa que representava o Partido da Resistência Nacional de Moçambique (Renamo) nas negociações com o governo, e o assassinato de 2015 do jurista constitucional, Gilles Cistac.
b. Desaparecimento
Não houve relatos de desaparecimentos por ou em nome de autoridades civis ou militares.
c. Tortura e Outro Tratamento ou Punição Cruel, Desumano ou Degradante
A constituição e a lei proíbem tais práticas, mas houve relatos fiáveis de casos de medidas severas de interrogatório pelas forças de defesa e segurança na Província de Cabo Delgado relacionados com a violência extremista.
Condições das Prisões e Centros de Detenção
As condições das prisões permaneceram severas e potencialmente com ameaça à vida na maioria das áreas devido a sobrelotação grosseira, condições sanitárias inadequadas e cuidados médicos limitados.
Condições Físicas:  Oficiais do governo e organizações da sociedade civil citaram a sobrelotação, a má nutrição, a má higiene e cuidados médicos, a inclusão de prisioneiros menores em instalações para adultos, e a partilha de celas entre prisioneiros condenados com prisioneiros não julgados, como sendo problemas graves.  Em Março o relatório anual da procuradoria-geral para o parlamento citou a sobrelotação – uma população prisional demasiado grande para os recursos providenciados – como a principal causa de higiene, alimentação e cuidados médicos inadequados.  Além disso, o relatório citou a sobrelotação como sendo um dos principais factores para o incumprimento das regras sobre a separação de presos julgados dos condenados, presos menores com adultos, e os portadores de doenças contagiosas com a população em geral.
A prisão de Inhambane detinha 400 presos, cinco vezes mais a capacidade designada.  A partir de Agosto de 2017, o número de presos na Penitenciária Provincial de Maputo (EPPM) era de aproximadamente três vezes a sua capacidade.  Embora fosse permitido aos prisioneiros ficarem fora das celas das 6:00 às 16:00 horas, a sobrelotação e considerações de segurança exigiam que tomassem as refeições de almoço e jantar dentro das suas celas.  Os oficiais prisionais relataram que os presos menores passavam o seu período de prisão preventiva com os presos adultos no EPPM.  Os condenados eram transferidos para a prisão de Marconi para presos menores.  Havia presos com deficiências, e embora os oficiais prisionais não tenham especificado o número, confirmaram que os com deficiências muitas vezes partilhavam celas com outros presos.

A Procuradoria-Geral da República (PGR) reconheceu uma escassez aguda de instalações prisionais a nível distrital, resultando em abusos dos direitos humanos dos detidos.  De acordo com a PGR, as prisões estavam com uma lotação de 222 por cento com 18,185 presos com um espaço apenas para 8,188.

Em 2017 o Serviço Nacional Penitenciário (SERNAP) reportou que houve 27 mortes em todas as prisões durante os primeiros seis meses do ano.  O reporte indicou a malaria, o HIV/SIDA, e diarreia como sendo as principais causas de morte.  Em 2016 o SERNAP estimou que 20 por cento de uma população prisional de aproximadamente 15,000 era seropositiva, comparado com uma estimativa de 13 por cento da população sexualmente activa do país.

Poucos estabelecimentos prisionais tinham instalações de cuidados de saúde ou a capacidade de transportar prisioneiros para instalações externas.  Quase todas as prisões eram datadas da era colonial pré-1975, e muitas estavam em avançado estado de dilapidação.
Administração:  Grupos internacionais e nacionais de direitos humanos relataram maus tratos de presos, especialmente os detidos na Província de Cabo Delgado em resultado das operações de combate ao extremismo.  Embora não existisse um sistema formal específico para prisões para receber ou rastrear queixas, os presos eram livres de contactar a PGR, o provedor nacional de justiça, ou organizações não governamentais (ONGs) com queixas.
Monitoria Independente:  Grupos internacionais e nacionais de direitos humanos tiveram acesso aos presos a critério do Ministério da Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos e do Ministério do Interior, e no geral foi concedida a permissão para visitar os presos.  A Liga dos Direitos Humanos de Moçambique e a Comissão Nacional sobre Direitos Humanos (CNDH) tiveram um alto grau de acesso a prisões sob gestão do Ministério da Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos.  Embora as ONGs tenham tido dificuldades em ganhar acesso aos centros de detenção sob gestão do Ministério do Interior, tiveram êxito de modo geral em ganhar acesso, particularmente às instalações de detenção das suas esquadras da polícia.
d. Prisão e Detenção Arbitrária
A constituição e a lei proíbem a prisão e detenção arbitrária, e o governo, com algumas excepções, de modo geral observou estas proibições. De acordo com grupos da sociedade civil, as forças de segurança repetidas vezes apreenderam e detiveram pessoas suspeitas de crenças religiosas islâmicas conservadoras no norte de Cabo Delgado.  A intervenção de grupos religiosos islâmicos com a procuradoria da república resultou na eventual libertação de vários desses presos, particularmente mulheres e crianças.  Grupos da sociedade civil afirmaram que mais de 100 pessoas apreendidas em conexão com as operações de combate ao extremismo permaneceram em detenção sem evidências suficientes de suporte até ao fim do ano.
Papel da Polícia e do Aparelho de Segurança
O Serviço Nacional de Investigação Criminal (SERNIC), a PRM, e a FIR são responsáveis pela segurança interna.  Na transição da tutela do Ministério do Interior para o Gabinete do Primeiro Ministro, o SERNIC respondia a ambas entidades durante o ano.  A PRM e a FIR reportavam ao Ministério do Interior. A Força de Segurança Fronteiriça também respondia ao Ministério do Interior e é responsável pela protecção das fronteiras internacionais e em realizar as funções de policiamento dentro de 24 milhas das fronteiras.  Um órgão adicional de segurança, o Serviço de Informação e Segurança do Estado, responde directamente ao presidente e é responsável pelas operações de inteligência.  A Guarda Presidencial fornece segurança ao presidente e a Força de Protecção de Altas Individualidades fornece segurança a outros oficiais sénior a níveis nacional e provincial.  As Forças Armadas de Defesa de Moçambique (FADM), que consistem da força aérea, exército e marinha de guerra, são responsáveis pela segurança interna e externa e respondem ao Ministério da Defesa Nacional.  O Estado-Maior general das FADM planifica todas as operações militares.  O presidente é o comandante em chefe das FADM.  Todas estas forças são designadas colectivamente como Forças de Defesa e Segurança.

As autoridades civis mantiveram controlo sobre o SERNIC, a PRM, a FIR, a Força de Segurança Fronteiriça, as FADM, e do Serviço de Informação e Segurança do Estado.  Contudo, com algumas excepções, permaneceram em falta mecanismos do governo para investigar e punir abusos e corrupção.  Vários casos de privação da vida e prisões arbitrárias demonstraram que a impunidade dos infractores nas forças de segurança permaneceu generalizada (vide secções 1.a. e 1.d.).
Procedimentos de Apreensão e Tratamento dos Detidos
Com a excepção das operações de combate ao extremismo no norte da Província de Cabo Delgado, de modo geral as autoridades não detiveram suspeitos sem autorização judicial.  Por lei, juízes ou procuradores devem primeiro emitir um mandado de prisão salvo se a pessoa for encontrada em flagrante delito a cometer um crime.  Por lei, o período máximo de detenção para averiguação é de 48 horas sem um mandado ou seis meses com um mandado, período durante o qual um detido tem o direito de revisão judicial do processo.  Um detido pode ser mantido por mais 90 dias enquanto o SERNIC continua a sua investigação.  Uma pessoa acusada de um crime com potencial de pena máxima, se for condenada, por mais de oito anos de prisão, poderá ser detida por mais 84 dias sem acusação formal.  Um tribunal pode aprovar dois períodos adicionais de 84 dias de detenção sem acusação enquanto a polícia conclui a sua investigação.  O detido deve ser colocado em liberdade caso não seja feita uma acusação dentro do período prescrito para investigação.  A lei prevê direitos do cidadão de acesso a tribunais e o direito a representação jurídica, independentemente da capacidade de pagar por tais serviços.  Porém, os réus indigentes, frequentemente não receberam nenhuma representação jurídica devido a uma escassez de profissionais jurídicos.  Não houve relatos de suspeitos mantidos incomunicáveis ou em sob prisão domiciliar.

O sistema de fiança permaneceu mal definido.
Prisão Preventiva:  Longas prisões preventivas constituíram um problema grave, devido em parte ao número inadequado de juízes e procuradores e má comunicação entre as autoridades.  A PGR reportou que 35 por cento dos prisioneiros em 2016 estavam em prisão preventiva.  Não houve estimativas fiáveis do período medio de prisão preventiva; porém, alguns detidos eram mantidos por mais de um ano além do período máximo de detenção para investigação.  O Relatório Anual para o Parlamento da procuradoria da república observou melhorias na redução da prisão preventiva bem como no número de detidos mantidos além da sua sentença.  De acordo com o relatório, o número de detidos em prisão preventiva reduziu em 10 por cento, de 2016 a 2017.
e. Recusa de Julgamento Público Justo
A constituição e a lei prevêem um sistema judiciário independente, e o governo respeitou a independência e a imparcialidade judiciárias nas matérias não políticas.  Alguns grupos da sociedade civil afirmaram, porém, que o poder executivo e o partido no poder, a Frelimo, exerceram influência sobre um sistema judiciário com falta de pessoal e sem formação adequada.
Procedimentos de Julgamento
A constituição e a lei prevêem o direito a um julgamento público e justo sem atrasos desnecessários, e o sistema judiciário na generalidade respeitou esse direito.  Os tribunais dão presunção de inocência às pessoas acusadas, e a lei prevê o direito de aconselhamento jurídico e interposição de recurso.  Os réus têm o direito de estar prontamente informados e de forma detalhada das acusações que pesam sobre si.  Os réus têm o direito o direito de estar presentes no seu julgamento.  Os réus gozam do direito de comunicar com um advogado de sua escolha, e a lei prevê especificamente defensores oficiosos para todo os réus, embora tal não foi sempre o caso.  Embora os réus tenham tempo adequado para constituírem uma defesa, muitas vezes não têm instalações adequadas para o fazerem.

Por lei, apenas os juízes e advogados podem confrontar ou questionar testemunhas.  Um réu pode apresentar e evidências em seu próprio nome.  O governo defendeu tais direitos durante o ano.  Os réus não podem ser obrigados a testemunhar ou confessar culpa.  Os réus têm igualmente o direito a interpretação gratuita conforme necessário desde o momento da acusação até todos os recursos.  A lei estende os direitos acima expostos para todos os réus; o governo não recusou estes direitos a ninguém.
As pessoas acusadas de crimes contra o governo, nomeadamente traição ou ameaça à segurança nacional, são julgadas publicamente em tribunais civis de acordo o Processo Judicial Criminal Padrão.  Os membros da comunicação social e o público em geral participaram nos julgamentos em todo o ano.  Um juiz pode ordenar um julgamento vedado à imprensa no interesse da segurança nacional, para proteger a privacidade do queixoso num caso de estupro, ou para prevenir a destruição de provas por parte das partes visadas fora do tribunal.
Presos e Detidos Políticos
Não houve relatos de presos ou detidos políticos.
Processo Judicial Civil e Recursos
Embora a lei preveja um sistema judicial independente e imparcial em matérias de natureza civil, alguns cidadãos acreditavam que o sistema judicial estava sujeito à interferência política.  Indivíduos e organizações podem procurar recursos civis para violações dos direitos humanos através de tribunais internos.  Por lei, os cidadãos podem instaurar processos através do Gabinete do Provedor de Justiça, o CNDH, e a Ordem dos Advogados de Moçambique procurando a cessação de abusos dos direitos humanos, danos por abusos, ou ambos.  O país é signatário do Protocolo à Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos sobre o Estabelecimento de um Tribunal Africano dos Direitos Humanos e dos Povos.  Indivíduos e organizações podem recorrer de decisões internas adversas junto ao tribunal; porém, o governo não reconheceu a competência do tribunal para aceitar casos de ONGs e de indivíduos.

O Gabinete do Provedor de Justiça é constitucionalmente designado como o garante dos direitos legais dos cidadãos nas relações com o governo.  Os cidadãos podem submeter queixas junto ao Gabinete do Provedor de Justiça.  Cada queixa é revista e iniciada uma investigação caso os juízes do Gabinete do Provedor de Justiça a julgarem legítima.

f. Interferência Arbitrária ou Ilegal na Privacidade, Família, Domicílio ou Correspondência
A constituição e a lei proíbem tais acções; contudo, houve relatos de que o governo às vezes não respeitou a privacidade das comunicações pessoais.  Houve relatos de que as autoridades invadiram domicílios sem autorização judicial ou apropriada.  Alguns activistas da sociedade civil afirmaram que os serviços de inteligência do governo e activistas do partido no poder monitoraram chamadas telefónicas e emails sem mandados, realizaram vigilâncias dos seus escritórios, seguiram membros da oposição, usaram informantes e perturbaram as actividades dos partidos da oposição em certas áreas.

Secção 2. Respeito às Liberdades Civis, Incluindo:
a. Liberdade de Expressão, Incluindo de Imprensa
A constituição e a leis prevêem a liberdade de expressão, incluindo a liberdade de imprensa; porém, o governo nem sempre protegeu ou respeitou de forma eficaz estas liberdades.  Académicos, jornalistas, oficiais de partidos da oposição, e sociedade civil reportaram uma atmosfera de intimidação e medo que restringiram a liberdade de expressão e de imprensa. Os jornalistas manifestaram preocupação em relação a intimidação do governo através das forças de segurança.
Liberdade de Expressão:  Não houve restrições oficiais à capacidade dos cidadãos de criticar o governo ou à discussão de matérias de interesse público geral; contudo, a polícia impôs restrições de facto à liberdade de expressão durante o ano. Membros da oposição e da sociedade civil reclamaram que não podiam criticar livremente o governo sem receio de represálias, particularmente na sequência do sequestro e espancamento a 27 de Março do jornalista Ericino de Salema (vide abaixo).  Além disso, a Renamo acusou o governo de usar o exército e a polícia para impedir os seus candidatos a eleições municipais de realizarem actividades políticas.
Liberdade de Imprensa e de Comunicação Social:  Os órgãos de comunicação social e jornalistas individuais reportaram regularmente uma ampla gama de temas e criticaram o governo, o partido no poder e figuras políticas proeminentes.  A vasta maioria dos artigos críticos não resultou em retaliação por parte do governo ou do partido no poder.  Organizações da sociedade civil e jornalistas, contudo, afirmaram que o governo e o partido no poder exerceram pressão substancial sobre todas as formas de comunicação social e tomaram acções retaliatórias quando se passassem limites não especificados.  A ONG Sekhelekani reportou que os órgãos de informação e jornalistas frequentemente fizeram a autocensura para evitar atravessar limites que resultariam na retaliação por parte do governo.
Violência e Assédio:  Os jornalistas foram sujeitos à violência, assédio ou intimidação devido às suas reportagens.  A 27 de Março, o jornalista proeminente e advogado de direitos humanos Ericino de Salema foi sequestrado e severamente espancado em plena luz do dia por homens armados não identificados fora do edifício do Sindicato Nacional dos Jornalistas.
Censura ou Restrição de Conteúdos:  Não houve directrizes oficiais do governo para os meios de comunicação.  Jornalistas de órgãos estatais e privados de comunicação reportaram a pressão para a autocensura.  Alguns jornalistas afirmaram que a reportagem crítica poderia resultar no cancelamento dos contratos de publicidade do governo e do partido no poder.  As maiores receitas de publicidade para os órgãos locais provinham dos ministérios e empresas estatais.  A Sekhelekani declarou que o governo afirmou o seu controlo sobre os órgãos estatais dando aos órgãos de comunicação os seus orçamentos anuais em pequenos aumentos, sendo os montantes determinados pela forma fiel como os artigos apareciam nas posições oficiais.
Liberdade de Internet
O governo não restringiu o acesso à internet nem censurou o conteúdo online.  Membros da sociedade civil reportaram que as agentes de inteligência do governo monitoravam emails e usaram nomes falsos para se infiltrarem nos grupos de debate das redes sociais.  Defensores locais da liberdade de internet acreditavam que o serviço de inteligência monitorou o conteúdo online crítico ao governo.
De acordo com o Sindicato Internacional das Telecomunicações, 20.8 por cento das pessoas no país usou a internet em 2017.

Liberdade Académica e Eventos Culturais
Não houve restrições do governo sobre a liberdade académica ou eventos culturais; porém, académicos relataram autocensura.  Embora a lei prevê a separação de partido e estado, professores das escolas primárias na Província de Gaza incluíram a propaganda do partido Frelimo no seu curriculum, alegadamente por iniciativa própria.
b. Liberdades de Reunião Pacífica e de Associação
A constituição e a lei prevêem as liberdades de reunião pacífica e de associação; porém, o governo nem sempre respeitou estes direitos.
Liberdade de Reunião Pacífica
Por lei, os organizadores de protestos não precisam de “autorização” do governo para protestarem pacificamente; todavia, devem notificar as autoridades locais da sua intenção por escrito pelo menos quatro dias úteis antes.  Diferentemente dos anos anteriores, não houve relatos de que o governo ter desaprovado os pedidos dos organizadores de realizarem manifestações de protesto alegando erros nos documentos de notificação.
Liberdade de Associação
O Ministério da Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos não agiu sobre o pedido de registo da Associação Moçambicana para a Defesa das Minorias Sexuais (LAMBDA) – a única ONG defensora de lésbicas, gays, bissexuais, transgénicos e intersexuais (LGBTI) do país – até ao final do ano.  Embora o processo de registo geralmente demora menos de dois meses, o pedido da LAMBDA está pendente desde 2008 apesar das repetidas submissões do seu pedido.  Líderes da sociedade civil e algumas missões diplomáticas continuaram a instar o ministério a reagir ao pedido da LAMBDA e a tratar todos os pedidos de registo de forma justa.  Em Outubro de 2017 o Tribunal Constitucional decidiu que o LAMBDA e outros grupos não podiam ser impedidos de registo com base na “moralidade” mas não instruiu o governo a conceder o reconhecimento oficial à LAMBDA.  A LAMBDA continuou a seguir o processo anteriormente submetido junto ao Tribunal Administrativo – a mais alta jurisdição para questões administrativas – especificamente procurando forçar o governo a responder ao pedido de registo.
c. Liberdade Religiosa
Vide o Relatório Internacional de Liberdade Religiosa do Departamento de Estado através do www.state.gov/religiousfreedomreport/.
d. Liberdade de Movimento
A constituição e a lei prevêem a liberdade de movimento interno, viagem para o estrangeiro, emigração, e repatriamento, e o governo na generalidade respeitou estes direitos.  O governo cooperou com o Gabinete do Alto Comissário das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) e outras organizações humanitárias no fornecimento de protecção e assistência aos deslocados internos (DIs), refugiados, refugiados regressados, requerentes de asilo, pessoas apátridas, ou outras pessoas de preocupação.
Deslocados Internos (DIs)
A 20 de Junho, o Observatório de Direitos Humanos afirmou que mais de 1.000 pessoas estavam deslocadas de Outubro de 2017 a Junho devido a violência extremista em seis distritos do norte da Província de Cabo Delgado.  Entrevistas pessoais com representantes diplomáticos e de organizações internacionais revelaram que a maioria dos deslocados regressaram para as suas zonas de origem até Julho na sequência da colocação das forças militares dentro ou próximo das suas aldeias.  Grupos da sociedade civil reportaram, porém, que porque a situação de segurança nos seis distritos do norte permaneceu ténue, ao mesmo tempo que os DI’s regressavam às suas aldeias, novos DI’s fugiam das suas vilas.
Protecção de Refugiados
Acesso ao Asilo:  A lei prevê a concessão de asilo ou estatuto de refugiado, e o governo estabeleceu um sistema para fornecimento de protecção aos refugiados.  O governo forneceu protecção contra a expulsão ou regresso a países onde as suas vidas ou liberdades estariam ameaçadas por conta da sua raça, religião, nacionalidade, afiliação a determinado grupo social ou opinião política.

Soluções Duráveis:  O governo trabalhou em estreita colaboração com o ACNUR para implementar um programa de integração local para refugiados no Campo de Maratane na Província de Nampula.  O UNHCR referiu um número limitado de refugiados para reassentamento em países terceiros.
Secção 3. Liberdade de Participação no Processo Político
A constituição e a lei prevêem a capacidade dos cidadãos de escolherem o seu governo em eleições periódicas livres e justas realizadas por escrutínio secreto e com base no sufrágio universal e igual.
Em Agosto, o governo e o principal partido da oposição, Renamo, alcançaram um acordo formal de paz.  O acordo estendia a cessação das hostilidades que iniciaram em 2016.  Como parte do acordo de paz negociado, a Assembleia da República aprovou por unanimidade uma série de emendas constitucionais e reviu as leis eleitorais para criar executivos provinciais eleitos indirectamente em 2019, executivos distritais eleitos indirectamente em 2024, e aumentar a descentralização do poder para os níveis provincial, distrital e municipal.  Além disso, o governo e a Renamo acordaram a integração de várias centenas de combatentes da Renamo nas forças de segurança do governo e a completa desmilitarização e desarmamento das restantes forças da Renamo.  Um grupo internacional de contacto consistindo de representantes diplomáticos residentes de sete países esteve a prestar assistência na implementação do acordo de paz.  Além disso, representantes militares de oito países estiveram a prestar assistência no desenvolvimento de processos de monitoria e verificação para os compromissos de desarmamento, desmobilização e reintegração dos combatentes da Renamo.

Eleições e Participação Política
Eleições Recentes:  Observadores nacionais e internacionais observaram que os procedimentos no dia da votação durante as eleições presidenciais e legislativas nacionais em 2014 foram de modo geral ordeiras mas com falta de transparência durante a tabulação dos votos.  Alguns observadores nacionais e estrangeiros e organizações locais da sociedade civil criticaram irregularidades, incluindo atrasos na acreditação de observadores, número excessivo de votos inválidos, e participação desordenadamente elevada de eleitores em alguns distritos.  A Renamo não reconheceu os resultados das eleições como legítimos, e oficiais da Renamo inicialmente recusaram-se a tomar os seus assentos no parlamento e nas assembleias provinciais mas terminaram o seu boicote em 2015.  A Frelimo e o Movimento Democrático de Moçambique aceitaram os resultados.

Durante o período de campanha, representantes dos partidos da oposição e da sociedade civil queixaram-se do aumento de actos de preconceitos e intimidação por parte do governo e da Frelimo.  Por exemplo, na eleição de 2014, oficiais na Província de Cabo Delgado realizaram reuniões locais excluindo os recém-designados membros da Renamo, alegando dever-se à falta de espaço para reunião.  Relatos independentes corroboraram com as acusações dos partidos da oposição de que a Frelimo usou fundos e recursos do estado para fins de campanha em violação da lei eleitoral.  A Renamo procurou justificar o seu uso de violência com alegações de fraude nas eleições de 2014.

Partidos Políticos e Participação Política:  A Frelimo tem dominado o processo político durante os 43 anos desde a independência do país.  Os partidos políticos da oposição poderiam funcionar, mas ainda houve restrições ocasionais à reunião, prisões ilegais, e outras formas de interferência e assédio por parte do governo.  Por exemplo, em Outubro alguns candidatos da oposição foram impedidos de concorrer nas eleições municipais pela aplicação inconsistente de regras de ilegibilidade.  Além disso, as aplicações inconsistentes da lei que proíbe a actividade de campanha fora dos períodos de tempo designados favoreceram os candidatos da Frelimo.
Participação de Mulheres e Minorias:  Nenhuma lei restringe a participação de mulheres e membros de minorias no processo político, e estes participaram.  As mulheres e membros de vários grupos étnicos tiveram posições políticas chave.  A Frelimo usou o sistema de quotas para prever a representação feminina no seu comité central.

Secção 4. Corrupção e Falta de Transparência no Governo
A lei prevê penalidades criminais para condenação de actos de corrupção por parte dos oficiais; contudo, o governo não implementou a lei de forma eficaz, e os oficiais estiveram frequentemente envolvidos em práticas corruptas com impunidade.  A corrupção foi um problema em todos os ramos do governo e a todos níveis.  O presidente citou que a corrupção figurava entre os maiores desafios que o país enfrenta e sublinhou que a luta contra a corrupção era uma prioridade de topo.
Corrupção:  A corrupção, incluindo a extorsão pela polícia, permaneceu generalizada, e a impunidade permaneceu um problema sério.  A polícia regularmente exigiu documentos de identificação ou alegou infracções de veículos apenas para extorquir subornos.  A 14 de Agosto, o comandante geral da PRM, Bernardino Rafael, afirmou que os agentes policiais que fossem encontrados envolvidos na corrupção no desempenho das suas funções sofreriam medidas severas e exemplares.

Declaração Financeira:  A lei exige a declaração anual de rendimentos e activos por parte dos membros do governo nomeados ou eleitos e funcionários públicos de alta escalão junto ao Ministério da Administração Estatal.  A lei prevê multas para aqueles que não submeterem as declarações; contudo, as declarações não são tornadas públicas.  O Centro de Integridade Pública reportou cumprimento incompleto porque o processo de exigência de declarações financeiras dos servidores públicos não era eficaz.
Secção 5. Atitude do Governo em Relação a Investigação Internacional e Não Governamental dos Alegados Abusos de Direitos Humanos
Uma série de grupos nacionais e internacionais de direitos humanos operaram de modo geral sem restrições do governo, investigando e publicando as suas conclusões sobre casos de direitos humanos.  Os oficiais do governo foram de certa forma cooperativos e sensíveis às suas opiniões.  O governo tinha ainda que reagir ao pedido de registo pendente desde 2008 da organização local LGBTI.  O governo recusou ou atrasou frequentemente o acesso das ONGs às áreas de ocorrência de abusos pelas forças de segurança.
Órgãos do Governo de Direitos Humanos:  O CNDH tem o mandato de promover e defender as disposições de direitos humanos da constituição.  As suas prioridades declaradas são os casos de violência policial, corrupção judicial e violações dos direitos dos prisioneiros.  A comissão tem falta de autoridade para processar judicialmente as violações e deve referir os casos ao sistema judicial.  Os membros da comissão são escolhidos pelos partidos políticos, sociedade civil, o primeiro ministro e pela Ordem dos Advogados de Moçambique.
Secção 6. Discriminação, Abusos Sociais, e Tráfico de Seres Humanos
Mulheres
Estupro e Violência Doméstica:  A lei criminaliza o estupro, incluindo o estupro conjugal, e a violência doméstica.  As penalidades por condenação variam de dois a oito anos de prisão se a vitima tiver 12 anos de idade ou mais e de 20 a 24 anos de prisão se a vitima for menor de 12 anos.

A condenação por abuso de um cônjuge ou parceiro não casado é punida por um ou dois anos de prisão ou mais caso seja também aplicável outro crime.  O governo não aplicou eficazmente a lei de abuso doméstico.  ONGs reportaram que a violência doméstica contra a mulher permaneceu generalizada. Por exemplo, mais de 20,000 casos de violência doméstica foram reportados durante o ano; contudo, membros da sociedade civil acreditam que o número de vitimas seja mais elevado.
De acordo com relatos de ONGs e dos meios de comunicação, muitas famílias preferiram resolver as alegações de estupro através de tribunais comunitários ou de forma privada através de compensações financeiras em vez de sistema formal judicial.

As agências do governo e ONGs implementaram campanhas de sensibilização pública de combate à violência contra a mulher a nível nacional.  A polícia e ONGs trabalharam em conjunto para combater a violência doméstica.  A PRM operou unidades especiais de atendimento a mulheres e crianças dentro das esquadras policiais, as quais receberam grandes números de casos de violência doméstica, violação sexual, e violência contra crianças.

Mutilação/Corte Genital Feminino (FGM/C):  FGM/C existiu no país, mas as ONGs e o governo concordaram que a incidência foi baixa.  Houve falta de estimativas fiáveis sobre o número de mulheres sujeitas a FGM/C nos últimos anos.  Para informação adicional, vide Anexo C.
Outras Práticas Tradicionais Prejudiciais:  A prática da “purificação”, na qual uma viúva é obrigada a manter relações sexuais não protegidas com um membro da família do seu falecido marido, ocorreu, particularmente nas zonas rurais, apesar das campanhas contra tal prática.
Assédio Sexual:  O assédio sexual permaneceu penetrante nas empresas, governo, escolas e de forma ampla na sociedade.  Não há legislação sobre assédio sexual em locais públicos fora das escolas.  Por lei, um professor que abuse ou assedie sexualmente uma estudante através de ordens, ameaças ou coerção poderá ser multado até 20 vezes o salário mensal do professor.
Coerção no Controlo Populacional:  Não houve relatos de aborto coercivo ou esterilização involuntária.
Discriminação:  A lei prevê o mesmo estatuto legal e direitos para as mulheres como para homens; porém, o governo não aplicou eficazmente esta lei.  A lei não exige especificamente remuneração igual para trabalho igual, nem proíbe a discriminação baseada no género na contratação.  A lei contém disposições que limitam o trabalho físico excessivo ou requisitos de turno da noite durante a gravidez.  A lei contém disposições especiais para proteger as mulheres contra abusos; porém, estas disposições foram raramente aplicadas.
As mulheres sofreram a discriminação económica.  As lacunas entre a escolaridade e rendimentos entre homens e mulheres permaneceram elevadas. Em algumas regiões, particularmente nas províncias do Norte, as mulheres tiveram acesso limitado ao sistema judicial formal para a aplicação dos seus direitos previstos no código civil e em vez disso dependiam do direito consuetudinário para a resolução de litígios.  A aplicação de leis que protegem os direitos das mulheres à posse de terra na economia formal permaneceu fraca.  As mulheres praticamente não podiam herdar terra ao abrigo do direito consuetudinário.
O parlamento teve o gabinete parlamentar da mulher, composto de membros dos três partidos com assentos parlamentares que procurava abordar questões de equilíbrio de género, representação das mulheres nos órgãos de tomada de decisão, e defesa dos direitos das mulheres.

Crianças
Registo de Nascimento:  A cidadania é obtida pelo nascimento dentro do país ou nascimento com pelo menos um dos pais cidadão moçambicano caso ocorra fora do país.  O não registo do nascimento de uma criança poderá resultar na incapacidade de frequentar a escola e poderá impedir a pessoa de obter documentos públicos, tais como o bilhete de identidade, passaporte, ou “certificados de pobreza” que permitem o acesso a cuidados de saúde gratuitos e ensino secundário gratuito.  O registo de nascimento foi muitas vezes demorado nas zonas rurais.  Práticas culturais impediam uma mulher, especialmente nas zonas rurais, de exercer os seus direitos legais de registar a sua criança sem a presença do pai da criança.
Educação:  A educação gratuita é obrigatória através da escola primária (primeira à sétima classes).  Os custos escolares para materiais e uniformes permaneceram acima das capacidades de muitas famílias, especialmente nas zonas rurais.  De acordo com o Relatório dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, apenas 52 das crianças concluíram o ensino primário.
Abuso de Crianças:  Muitos casos de abuso de crianças envolveram abuso sexual ou físico.  O abuso sexual nas escolas e nas casas constituíram um problema.  As ONGs permaneceram preocupadas pelo facto de alguns professores homens terem usado a sua autoridade para coagir as estudantes do sexo feminino para o sexo.  As crianças órfãs e outras crianças vulneráveis continuaram em grande risco de abuso.
Embora o governo tenha enfatizado a importância dos direitos e bem-estar das crianças, permaneceram problemas significativos; o governo ainda estava por implementar quaisquer programas de combate ao abuso infantil.  A Lei de Protecção de Menores prevê a protecção contra abuso físico e sexual; a retirada da guarda dos pais que sejam incapazes de proteger, dar assistência e educá-los; e os tribunais de menores lidam com questões de adopção, pensão alimentar e regulação do poder parental.  Os tribunais de menores têm um amplo poder de decisão em relação a sentenças, mas a lei exige um mínimo de 16 a 20 anos de prisão para condenações de tráfico de seres humanos.
Casamento Prematuro e Forçado:  Por lei, a idade mínima para casamento para ambos os sexos é 18 anos.  Poderá ser concedida permissão legal para casamento aos 16 anos de idade com consentimento dos pais.  Para informação adicional, vide Anexo C.
Exploração Sexual de Crianças:  A idade mínima para sexo consensual é 16 anos para rapazes e raparigas.  A lei proíbe a exploração sexual comercial de crianças e a pornografia infantil.  As autoridades aplicaram em parte a lei, mas a exploração de crianças e a prostituição infantil permaneceram um problema.  Raparigas eram exploradas em prostituição nos bares, discotecas à beira da estrada, e restaurantes.  A prostituição infantil pareceu ser mais prevalente em Maputo, Nampula, Beira, cidades fronteiriças e nos pontos de paragem nocturna ao longo das principais rotas de transporte.  Algumas ONGs prestaram cuidados de saúde, aconselhamento, e formação profissional a crianças, principalmente raparigas, envolvidas na prostituição.
Crianças Deslocadas:  Crianças do Zimbabwe, Malawi, e Eswatini, muitas das quais entraram no país sozinhas, permaneceram vulneráveis à exploração laboral e discriminação.  Tinham falta de protecção e tinham acesso limitado a escolas e outras instituições de bem-estar social, maioritariamente devido a falta de recursos.  A coerção, tanto física como económica de raparigas para a indústria sexual foi comum, particularmente na Província de Manica.
Várias agências do governo, incluindo o Ministério da Saúde e o Ministério do Género, Criança e Acção Social, realizaram programas para prestar assistência de cuidados de saúde e educação vocacional para órfãos por HIV/SIDA e outras crianças vulneráveis.
Rapto Internacional de Crianças:  O país não é parte da Convenção de Haia de 1980 sobre os Aspectos Civis do Rapto Internacional de Crianças.  Vide o Relatório Anual sobre Rapto Parental Internacional de Crianças do Departamento de Estado pelo https://travel.state.gov/content/travel/en/International-Parental-Child-Abduction/for-providers/legal-reports-and-data.html.
Antissemitismo
O país possui uma comunidade judaica muito pequena.  Não houve relatos de actos antissemitas.

Tráfico de Seres Humanos
Vide o Relatório de Tráfico de Seres Humanos do Departamento de Estado pelo www.state.gov/j/tip/rls/tiprpt/.
Pessoas com Deficiências
A constituição e a lei proíbem a discriminação contra cidadãos com deficiências; porém, a lei não faz distinção de deficiência física, sensorial, intelectual, e mental no emprego, educação, transportes, acesso aos cuidados de saúde, sistema judicial, ou no fornecimento de outros serviços do estado.

O Ministério do Género, Criança e Acção Social é responsável pela protecção dos direitos das pessoas com deficiência.  O Plano Nacional de Acção 2012-19 na Área de Deficiências prevê o financiamento, monitoria, e avaliação da implementação por várias organizações que apoiam pessoas com deficiências.  A lei eleitoral prevê o acesso e assistência aos eleitores com deficiência nas cabines de votação, incluindo o direito de votarem primeiro.
A Cidade de Maputo ofereceu passes gratuitos de autocarro para pessoas com deficiência.  Os autocarros em Maputo não possuíam meios específicos de acessibilidade.

O governo não implementou efectivamente as leis e programas para oferecer acesso a edifícios, informação e comunicações.  A discriminação no emprego, educação, acesso a cuidados de saúde e a provisão de outros serviços nos sectores privado e público era comum.  Observadores muitas vezes citaram o acesso desigual ao emprego como um dos maiores problemas.  O governo não implementou efectivamente programas para fornecer acesso à informação e comunicação para pessoas com deficiências.  As oportunidades de educação para crianças com deficiências eram de modo geral fracas, especialmente para aquelas com deficiências de desenvolvimento.  As crianças com deficiências frequentaram a escola até ao ensino secundário a uma taxa significativamente mais baixa do que outras crianças.  O governo às vezes referiu os pais de crianças com deficiências para escolas privadas com mais recursos para oferecer às suas crianças.  A Associação Moçambicana dos Deficientes (ADEMO) reportou que os programas de formação de professores não acautelavam as necessidades das crianças com deficiências.  A ADEMO afirmou também que os edifícios escolares estavam aquém dos padrões internacionais para acessibilidade, e os concursos públicos não incluíam disposições para a acessibilidade de pessoas com deficiências.

Médicos reportaram que muitas famílias abandonaram membros da família com deficiências no único hospital psiquiátrico do país.  A ADEMO relatou o acesso ao equipamento, tais como cadeiras de roda, constituíam um desafio devido a morosidade e procedimentos burocráticos complicados.
Actos de Violência, Discriminação e Outro Abusos Baseados na Orientação Sexual e Identidade de Género
As leis anti discriminação protegeram as pessoas LGBTI apenas da discriminação no emprego.  Não existem leis de crime de ódio ou outros mecanismos de justiça criminal existem para ajudar no julgamento de crimes motivados pelo preconceito contra pessoas LGBTI.  Desde 2008, o governo não tomou acções sobre o pedido da LAMBDA de registo legal.
Não houve relatos da mídia ou outros relatos de ataques motivados por preconceito contra pessoas LGBTI; no entanto, foi relatada a discriminação nas unidades sanitárias públicas. A equipe médica às vezes puniu os indivíduos LGBTI por causa do seu estatuto LGBTI quando estes procuravam tratamento. A intimidação não constituiu um factor para impedir a denúncia de incidentes de abuso.
Houve relatos de discriminação social baseada na orientação sexual e identidade de género.
Estigma Social contra o HIV e SIDA
Relatos continuam de muitas mulheres expulsas de suas casas e abandonadas pelos seus maridos e familiares por serem seropositivas.  Familiares ou membros da comunidade acusaram certas mulheres que ficaram viúvas por causa do HIV/SIDA, de bruxaria e de propositadamente matarem seus maridos para ficarem com os seus bens; como retribuição, privaram as mulheres de todos seus pertences.
Outra Violência ou Discriminação Social
O governo denunciou a violência contra pessoas vitimas de albinismo.  Os tribunais tendiam em sentenciar mais duramente os condenados por assassinatos e sequestros de pessoas com albinismo do que os condenados por crimes semelhantes que não envolvessem pessoas com albinismo.

Albimoz e Amor a Vida, ONGs locais que defendiam pessoas com albinismo, documentaram casos em que assaltantes sequestraram, mutilaram ou assassinaram pessoas com albinismo.  Os criminosos atacaram-nos, muitas vezes com assistência de um familiar, porque determinados médicos tradicionais, supostamente de fora do país, de acordo com os oficiais do governo, pagavam por partes dos seus corpos devido às suas alegadas propriedades “mágicas”.
Secção 7. Direitos do Trabalhadores
a. Liberdade de Associação e o Direito à Negociação Colectiva
A constituição e a lei proíbem que os trabalhadores, com limitadas excepções, possam formar e aderir a sindicatos independentes, realizar greves legais e negociar colectivamente.  A lei exige aprovação do governo para a criação de um sindicato.  O governo tem 45 dias para registar as organizações de empregadores e de trabalhadores, uma demora que a Organização Internacional do Trabalho (OIT) considerou excessiva.  Embora a lei prevê o direito dos trabalhadores de organizar e participar em negociação colectiva, tais contratos de negociação colectiva cobriam menos de 5 por cento da força laboral.  Os trabalhadores dos serviços de defesa e segurança, administração fiscal, trabalhadores prisionais, serviço de salvação pública, juízes e procuradores e os membros do pessoal do gabinete do Presidente estão proibidos de formação de sindicato. Outros trabalhadores do sector público podem formar e aderir a sindicatos, mas estão proibidos de fazer greves.
A lei não permite a greve até que procedimentos complexos de conciliação, mediação e arbitragem estejam esgotados, que geralmente demoram duas a três semanas.  Os sectores julgados essenciais devem fornecer um “nível mínimo” de serviço durante uma greve.  A capacidade dos trabalhadores de realizarem actividades sindicais no local de trabalho foi estritamente limitada.  A lei prevê a arbitragem voluntária para trabalhadores de “serviços essenciais” que monitoram o tempo e fornecimento de combustível, trabalhadores dos serviços postais, trabalhadores das zonas de processamento de exportações (EPZ), e aqueles que carregam e descarregam animais e alimentos perecíveis.  A lei exige que as greves sejam anunciadas com antecedência mínima de cinco dias, e que o anúncio deve incluir a duração prevista da greve, embora o governo interprete isso para permitir greves indefinidas.  Os órgãos de mediação e arbitragem podem terminar a greve além dos sindicatos e dos próprios trabalhadores.  A lei proíbe a discriminação contra o sindicato; contudo, não prevê explicitamente a reintegração dos trabalhadores demitidos por actividades sindicais.  O governo respeitou a proibição legal de discriminação contra sindicatos.
As autoridades e empregadores de modo geral respeitaram a liberdade de associação e o direito de negociação colectiva, embora os trabalhadores apenas conseguiram exercer um pouco desses direitos.  Existem constrangimentos legais estritos sobre reuniões de trabalhadores no local de trabalho.  Os sindicatos negociaram regularmente aumentos salariais e greves organizadas.
A falta de recursos prejudicou os esforços do governo de aplicar muitas as suas leis laborais.  Os esforços do governo incluíram multas contra empresas que violassem as leis do trabalho e a expulsão de supervisores estrangeiros que alegadamente não seguiam a lei.  As multas não foram suficientes para dissuadir os violadores.
A Confederação Internacional de Sindicatos criticou a proibição pelo governo de greves pelos trabalhadores EPZ e a designação do governo de trabalhadores EPZ como “essenciais”.  A OIT criticou anteriormente a definição do governo de trabalhadores de “serviços essenciais” como sendo demasiado ampla.

A maior organização sindical, a Organização dos Trabalhadores de Moçambique (OTM), foi considerada como tendenciosa a favor do governo e do partido no poder Frelimo.
b. Proibição de Trabalho Obrigatório ou Forçado
A lei proíbe todas as formas de trabalho forçado ou compulsivo. Caso condenado por tráfico de seres humanos, o qual inclui trabalho forçado, a penalidade é de 16 a 20 anos de prisão.

O governo não aplicou efectivamente estas leis.  Houve evidência limitada de trabalho forçado e trabalho infantil forçado nos sectores doméstico e agrícola.  Raparigas e mulheres das zonas rurais, bem como trabalhadores migrantes dos países fronteiriços, eram aliciados para as cidades com falsa promessas de emprego ou educação e de seguida explorados em servidão doméstica e tráfico sexual.  Além disso, houve um aumento significativo no tráfico de etíopes através de Moçambique para fins de exploração de mão-de-obra na África do Sul.  Apenas em Dezembro de 2017, as forças de segurança apreenderam 41 cidadãos etíopes na Província de Tete sendo contrabandeadas para a África dos Sul para exploração da mão-de-obra e descobriram corpos de outros 19 etíopes na Província de Sofala que que acredita terem sido vitimas de tráfico.
Vide também o Relatório de Tráfico de Seres Humanos do Departamento de Estado através do www.state.gov/j/tip/rls/tiprpt/.
c. Proibição de Trabalho Infantil e Idade Mínima de Emprego
O governo criou leis e regulamentos relacionados com o trabalho infantil; contudo, existem lacunas no quadro legal para a protecção adequada das crianças das piores formas de trabalho infantil.  Não é permitido o trabalho infantil em profissões que sejam pouco saudáveis, perigosas ou que exijam esforço físico significativo; contudo, o governo não tem uma lista oficial de actividades ou profissões proibidas.  A idade laboral mínima sem restrições é 18 anos. A lei permite o trabalho de crianças de idades entre 15 e 17 anos com autorização do Ministério do Trabalho, Emprego e Segurança Social.  O empregador é obrigado a providenciar a sua educação e formação e fornecer condições de trabalho que não sejam prejudiciais ao desenvolvimento físico e moral.  Crianças de idade entre 12 e 14 anos podem trabalhar sob condições especiais autorizadas pelos Ministérios do Trabalho, Emprego e Segurança Social; da Saúde e da Educação e Desenvolvimento Humano.  Crianças abaixo dos 18 anos podem trabalhar até sete horas por dia por um total de 38 horas por semana.  Por lei, as crianças devem ser remuneradas pelo menos o salário mínimo ou um mínimo de dois terços do salário de um adulto, o que for maior.
O Ministério do Trabalho, Emprego e Segurança Social regula o trabalho infantil no sector formal, mas o governo não aplicou efectivamente a lei.  Os inspectores do trabalho podem obter ordens do tribunal e mandarem a polícia executar a observância das disposições do trabalho infantil.  Não houve mecanismos em prática para a submissão de reivindicações relativas ao trabalho infantil perigoso ou forçado.  As violações das disposições do trabalho infantil são puníveis por multas que variam de um a 40 meses de salário mínimo.  Tais penalidades foram insuficientes para dissuadir as violações.  Os mecanismos de aplicação foram de modo geral inadequados no sector formal devido a constrangimentos de recursos e inexistência no sector informal.  Em Agosto de 2017 o Ministério do Trabalho, Emprego e Segurança Social realizou um seminário com participantes da sociedade civil e sector privado, no qual foi preenchida uma lista de actividades perigosas e um plano nacional de combate às piores formas de trabalho infantil.  Em Outubro de 2017 os participantes aprovaram o plano.
A inspecção do trabalho e a polícia careciam de pessoal adequado, fundos e formação para investigar casos de trabalho infantil, especialmente nas áreas fora da capital, onde ocorre a maioria dos abusos.  Nenhum inspector do trabalho era especializado em trabalho infantil, porém, todos receberam formação em trabalho infantil.  Os inspectores auferiam baixos salários (tal como muitos funcionários do estado) tornando-os vulneráveis e muitas vezes propensos a procurar subornos.  Muitas vezes os inspectores não tinham meios para viajar para os locais e portanto, dependiam da empresa que estavam a investigar para fornecer transporte para os locais da alegada violação.  O governo ofereceu formação sobre prevenção da prostituição e abuso infantis aos oficiais da polícia e formação adicional aos inspectores de trabalho sobre identificação e prevenção do tráfico.

O trabalho infantil permaneceu um problema.  ONGs reportaram que algumas raparigas que migraram das zonas rurais para os centros urbanos para trabalhar como auxiliares domésticas para famílias alargadas ou conhecidos para pagamento de dívidas, estavam vulneráveis a exploração comercial de sexo (vide secção 6, Crianças).  As mães que não concluíram ensino secundário eram mais prováveis de ter crianças envolvidas no trabalho infantil.  Devido a necessidade económica, especialmente nas zonas rurais, as crianças trabalhavam na agricultura, como empregados domésticos, ou na prostituição.
Vide também o Relatório das Conclusões sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil através do www.dol.gov/ilab/reports/child-labor/findings/.

d. Discriminação com respeito ao Emprego e Profissão
A lei proíbe a discriminação em relação ao emprego ou ocupação.  O governo aplicou efectivamente a lei aplicável.  Penalidades (como multas) foram suficientes para dissuadir violações.
Discriminação no emprego contra pessoas com deficiências foi comum, e o acesso ao emprego foi um dos maiores problemas enfrentados pelas pessoas com deficiências.

A lei proíbe explicitamente a discriminação contra trabalhadores por causa do seu estado serológico, e o Ministério do Trabalho, Emprego e Segurança Social, na generalidade interveio nos casos de discriminação percebida por partes dos empregadores.  Com uma maior sensibilização pública desta lei, não houve relatos públicos de indivíduos demitidos por causa do seu estado serológico.
Houve vários relatos nos meios locais da Ministra do Trabalho suspender contratos de trabalhadores estrangeiros irregulares.  Alguns trabalhadores estrangeiros reportaram assédio por parte de inspectores do Ministério do Trabalho após disputas com colegas de trabalho moçambicanos, e foram forçados a pagar subornos pelas autorizações de trabalho ou a abandonarem o país.  Contudo, em Maio de 2017, o Conselho Constitucional decidiu que era inconstitucional o governo expulsar trabalhadores estrangeiros sem aprovação judicial.
e. Condições Aceitáveis de Trabalho
O salário mínimo imposto pelo governo e baseado por sectores foi de 3,183 meticais (53 dólares americanos) por mês e pode ser ajustado conforme necessário.  A linha de pobreza era de 540 meticais (nove dólares) por mês por membro de agregado familiar.  Os trabalhadores geralmente recebiam benefícios, tais como transporte e alimentação, para além dos salários.  A OTM estimou que um salário mínimo mensal condigno para prover para uma família de cinco membros seria de 8,000 meticais ($133 dólares).  A semana laboral padrão legal é de 40 horas mas pode ser estendida para 48 horas.  As horas extras devem ser pelas horas trabalhadas acima das 48 horas a 50% acima do salário base por hora.  Estas protecções legais aplicam-se aos trabalhadores estrangeiros que possuam vistos de trabalho.

O governo definiu os padrões de higiene e saúde no trabalho (HST) que estavam actualizadas e adequados para os principais sectores.  As leis de saúde e ambientais protegem os trabalhadores no sector formal; porém, não se aplicam à economia informal, a qual constitui uma estimativa de 95 por cento da força de trabalho.  Os trabalhadores têm o direito a locais de trabalho limpos e seguros incluindo boas condições físicas, ambientais e morais.  Os trabalhadores têm o direito de serem informados dos riscos à segurança e instruções sobre como seguir os regulamentos e melhorar a segurança, incluindo o direito de roupas e equipamento de protecção, primeiros socorros, exames de saúde e indemnização por lesões ou doenças no posto de trabalho.

O Ministério do Trabalho, Emprego e Segurança Social é responsável por aplicar o salário mínimo no sector privado, e o Ministro da Economia e Finanças faz o mesmo no sector público.  Os ministérios geralmente investigaram violações das taxas de salário mínimo somente após os trabalhadores submeterem queixas.

O Ministério do Trabalho, Emprego e Segurança Social não aplicou eficazmente o salário mínimo, horas de trabalho, e padrões de HST na economia informal, visto que o Ministério do Trabalho, Emprego e Segurança Social apenas regula o sector formal.  O número de inspectores de trabalho não era suficiente para exigir o cumprimento.  Os trabalhadores agrícolas estiveram entre os mais vulneráveis às más condições de trabalho e roubo de salários.  A falta de sansões frequentes e aplicadas pelas violações criou a dissuasão por violações.  Apesar do número de inspectores relativamente baixo, algumas empresas reportaram frequentes visitas de inspectores de trabalho citando violações caprichosas e ameaças de multas a fim de receberem subornos.

Durante o ano houve um crescimento significativo no número de acidentes de trabalho nas áreas de construção, obras públicas e indústria de manufactura, alguns dos quais resultaram na morte de ou deficiência permanente de trabalhadores.  De acordo com a Inspecção Geral do Trabalho, no quarto trimestre de 2017 houve um aumento de 1.4 por cento de acidentes.  A resolução de litígios fora do tribunal entre trabalhadores e empregadores incluiu 1,656 conflitos mediados, dos quais 1,385 terminaram em acordo e 271 em impasse.  A redução no número de casos foi consequência directa da intensificação das acções de prevenção, através de palestras e serviços de aconselhamento para trabalhadores e empregadores sobre a legislação laboral.
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